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Sorocaba, 04 de novembro de 2010.
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Servimo-nos do presente, para acusar o
recebimento do Oficio n" 0237, datado de 31/03/2010, encaminhando a cópia do
Projeto de Lei n° 3.7: /2010, de autoria do nobre Edil Luis Santos Pereira Filho,
que dispõe sobre a obrigatoriedade de fornecimento gratuito de protetor solar a
todos os funcionários públicos que, em horário laboral, mantiverem-se expostos
à radiação solar.

Sobre a conveniência do Projeto em
testilha, esclarecemos que, conforme informações da Secretaria de Gestão de
Pessoas- SEGEP, concordamos com a manifestação do Departamento Jurídico
da Câmara quanto à inconstitucionalidade da matéria e principalmente,
fundamentando-se que o produto não é considerado como equipamento de
segurança (EPI) e o controle do uso, seu intervalo de aplicação e identificação
de todos os servidores são de dificil identificação para o efetivo cumprimento da
lei.

A Prefeitura irá priorizar o estudo visando
adotar as medidas que se fizerem necessárias.

Sendo só para o momento, subscrevemo- nos
reiterando nossos protesto.s de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,
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PAULO FRANCISCO yENDES
Secretário de Governo e R7es Institucionais

Exmo. Sr.
VEREADOR MÁRIO MARTE MARINHO JÚNIOR
DD. Presidente da Câmara Municipal
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